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ADVOGADOS : ANA PIERINA CUNHA SOUSA - PI015343

GILLIAN MENDES VELOSO IGREJA - PI018649
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. LITIGÂNCIA ABUSIVA.
INDÍCIOS. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL POR AUSÊNCIA
DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE.  RECURSO TEMA 1.198/STJ.
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. "Constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo
fundamentado e com observância à razoabilidade do caso concreto, a
emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e a
autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus da

" (Tema ).prova 1.198/STJ
2. Na hipótese, por entender estarem presentes indícios de litigância abusiva,
o Juízo de origem determinou a apresentação de instrumento de mandato
atual, com firma reconhecida, ou procuração pública, na hipótese de se tratar
de pessoa analfabeta; comprovante de residência atual (últimos 3 meses) e em
seu nome, para aferir a competência territorial e afastar a fundada suspeita de
demanda predatória; e os três extratos bancários anteriores e os três
posteriores da conta da parte autora, tendo como marco o início dos descontos
ora impugnados, sob pena de indeferimento e extinção do feito, o que não foi
observado pela parte.
3. A decisão do Tribunal de origem está alinhada ao entendimento do STJ,
firmado no Tema repetitivo 1.198, que permite ao juiz exigir documentos em
caso de indício de litigância abusiva. Incidência da Súmula 83 do STJ. 
4. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto24/02/2026  02/03/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, .09 de março de 2026
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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fundamentado e com observância à razoabilidade do caso concreto, a
emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e a
autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus da

" (Tema ).prova 1.198/STJ
2. Na hipótese, por entender estarem presentes indícios de litigância abusiva,
o Juízo de origem determinou a apresentação de instrumento de mandato
atual, com firma reconhecida, ou procuração pública, na hipótese de se tratar
de pessoa analfabeta; comprovante de residência atual (últimos 3 meses) e em
seu nome, para aferir a competência territorial e afastar a fundada suspeita de
demanda predatória; e os três extratos bancários anteriores e os três
posteriores da conta da parte autora, tendo como marco o início dos descontos
ora impugnados, sob pena de indeferimento e extinção do feito, o que não foi
observado pela parte.
3. A decisão do Tribunal de origem está alinhada ao entendimento do STJ,
firmado no Tema repetitivo 1.198, que permite ao juiz exigir documentos em
caso de indício de litigância abusiva. Incidência da Súmula 83 do STJ. 
4. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por LEODY ANGELINO DE SOUSA,
fundamentado no  alínea "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, inciso III,
proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (TJ-PI), assim ementado:

 
“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL C/C
PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL POR INADEQUAÇÃO
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DOCUMENTAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 33 DO TJPI. DECISÃO
MONOCRÁTICA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Interno contra decisão monocrática que manteve a extinção de
ação declaratória, por inobservância de determinação judicial para emenda
à inicial, diante de indícios de lide predatória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2 Há duas questões em discussão: (i) verificar a regularidade da extinção do
processo sem resolução de mérito em razão do descumprimento de ordem de
emenda da petição inicial; e (ii) examinar a aplicabilidade da Súmula nº 33
do TJPI e da Recomendação nº  do CNJ na exigência de159/2024
documentos adicionais em casos de suspeita de demandas predatórias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão monocrática considera regular a conduta do magistrado de
primeiro grau ao extinguir o processo sem resolução de mérito, tendo em
vista que a parte autora não atendeu integralmente à ordem de emenda da
inicial, especialmente no tocante à juntada de extratos bancários essenciais
para comprovar os indícios mínimos do fato constitutivo do direito alegado.
4. A Súmula nº 33 do TJPI legitima a exigência de documentos
complementares em casos de fundada suspeita de demandas repetitivas ou
predatórias, como forma de proteger a integridade do sistema judicial e
evitar abusos processuais.
5. A Súmula nº 26 do TJPI, que dispõe sobre a inversão do ônus da prova em
favor do consumidor em contratos bancários, não dispensa o autor de
comprovar indícios mínimos do fato constitutivo de seu direito, sendo a
exigência de documentos complementares compatível com o princípio da
inversão do ônus da prova.
6. A Recomendação nº  do CNJ reforça a necessidade de medidas159/2024
destinadas a evitar práticas processuais abusivas, incluindo a exigência de
documentos essenciais em demandas que apresentem características
predatórias ou repetitivas.
7. A jurisprudência do STJ assenta que o julgador não está obrigado a
rebater todos os argumentos apresentados pelas partes quando a decisão
encontra fundamento suficiente em outros aspectos relevantes do caso.
8. Não se justifica a aplicação de multa (art. 1.021, §4º, do CPC), pois o
recurso interposto não se revela manifestamente abusivo ou protelatório.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso desprovido. Tese de julgamento:
1. A extinção do processo sem resolução de mérito, com fundamento no

 parágrafo único, do CPC, é legítima quando a parte autora nãoart. 321,
atende integralmente à ordem de emenda da petição inicial, especialmente no
que tange à apresentação de documentos essenciais.
2. A aplicação da Súmula nº 33 do TJPI é válida em casos de suspeita de
demandas predatórias ou repetitivas, autorizando a exigência de documentos
complementares.
3. A inversão do ônus da prova em favor do consumidor (CDC, º, VIII) art. 6
não exclui a necessidade de apresentação de indícios mínimos do fato
constitutivo do direito alegado.” (e-STJ, fls. 157-159)
 

Em seu recurso especial (e-STJ, fls. 217-227), a parte recorrente alega violação aos
artigos 319, inciso II, e 320 do Código de Processo Civil de 2015; 1º da  e 653 e Lei 7.115/1983;
seguintes do Código Civil de 2002, além de divergência jurisprudencial, sustentando, em síntese,
que:

(i) a exigência de comprovante de residência atualizado e de outros documentos
complementares seria formalismo excessivo, não previsto como requisito da petição inicial, de
modo que o indeferimento da exordial foi indevido.
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(ii) a determinação judicial de apresentação de procuração “atualizada” também é
indevida, já que a procuração não tem prazo de validade, bastando o instrumento já juntado aos
autos.

(iii) a indicação do endereço na petição inicial é suficiente, dada a presunção relativa
de veracidade da declaração, tornando desnecessária a juntada de comprovante de residência
atualizado.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 231-233).
É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Na espécie, o Juízo de origem, ao perceber indícios de possível demanda predatória,

determinou a apresentação de:  instrumento de mandato atual da parte autora, ora recorrente, a)
com firma reconhecida, ou procuração pública, na hipótese de se tratar de pessoa analfabeta; b)
  comprovante de residência atual (últimos 3 meses) e em seu nome, para aferir a competência
territorial e afastar a fundada suspeita de demanda predatória; e  os três extratos bancários c)
anteriores e os três posteriores da conta da parte autora, tendo como marco o início dos
descontos ora impugnados, sob pena de indeferimento e extinção do feito. Veja-se:

 
"No caso dos autos, aparentemente, estamos diante de uma possível demanda
predatória, na forma conceituado pela Nota Técnica nº  do CIJUSPE,2/2021
razão pela qual há fundada suspeita de vício de consentimento na regular
constituição do causídico, porquanto inexiste certeza acerca da assinatura da
procuração outorgada pela parte recorrente, bem como a necessidade de
juntada de documentação mais robusta aos autos.
Com vistas a suprir o referido indício de irregularidade, destaco ser possível
a comprovação de autenticidade mediante reconhecimento de firma do
signatário, conforme preceitua o inciso I do  do CPC. Ou, se se tratar art. 411
de pessoa analfabeta, necessário se faz a apresentação de procuração
pública, nos termos do  do  art. 215 CC/2002.
Sendo assim, especificamente nesses casos de suspeita de demandas
predatórias, é de se exigir uma das duas alternativas: ou o reconhecimento
da firma ou a procuração por instrumento público, a fim de confirmar a
regularidade na representação da parte.
Ressalto que já há vários precedentes exigindo a apresentação de procuração
com firma reconhecida (ou de procuração pública, na hipótese de se tratar de
pessoa analfabeta) na hipótese de suspeita de se tratar de demanda
predatória, senão vejamos:
(...)
Ante o exposto, determino a intimação do advogado da parte autora para, no
prazo de 15 dias úteis, juntar instrumento de mandato atual da parte, com
firma reconhecida ou a procuração pública, na hipótese de se tratar de
pessoa analfabeta. No mesmo prazo, deve ainda a parte autora juntar
comprovante de residência atual (últimos 03 meses) e em seu nome, para
aferir a competência territorial e afastar a fundada suspeita de demanda
predatória.
Ademais, juntem-se os três extratos bancários anteriores e os três posteriores
da conta da parte autora, tendo como marco o início dos descontos ora
impugnados." (e-STJ, fls. 35-36)
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Diante do descumprimento da ordem judicial, foi proferida sentença (e-STJ, fls. 47-
48), a qual extinguiu o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso I, do
Código de Processo Civil. 

Irresignada, a parte interpôs o respectivo recurso de apelação, o qual foi negado
provimento pela Corte Estadual, nos seguintes termos:

 
"Assim, foi regular a conduta do magistrado de primeira instância que
determinou a emenda da petição inicial e, após, extinguiu o feito sem
resolução do mérito.
No presente caso foi solicitado à autora que informasse se recebeu ou não os
valores da contratação questionada, bem como juntasse os extratos bancários
da conta em que a parte autora recebe o benefício previdenciário
relacionado aos contratos, relativamente ao mês da suposta contratação e os
três meses subsequentes, além de apresentar comprovante de residência
atualizado em nome próprio, ou se em nome de terceiro, comprovar o tipo de
relação com o titular do documento.
Tais esclarecimentos e documentos, de fácil acesso da parte autora, visam
justamente afastar demandas predatórias, e, por vezes, nem a parte autora
tem ciência de tal ajuizamento.
Assim, não há razoabilidade da recusa da apresentação de tais documentos,
caso não se trate de demanda predatória.
O extrato bancário, o qual em regra somente pode ser obtido pela parte
autora, seria utilizado para confirmar que a autora de fato nunca recebeu a
quantia cobrada.
Já a Súmula nº 33 deste Tribunal, acima colacionada, autoriza a solicitação
de documentos complementares, quando houver suspeita de demanda
repetitiva ou predatória. A presente demanda apresentava essas
características.
A propósito, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), verificando a reiteração
de prática similar apresentou recentemente a Recomendação nº 159/2024,
cujo anexo lista condutas processuais potencialmente abusivas. Vejamos
alguns itens desse rol:
[...] 4) ajuizamento de ações em comarcas distintas do domicílio da parte
autora, da parte ré ou do local do fato controvertido;
5) submissão de documentos com dados incompletos, ilegíveis ou
desatualizados, frequentemente em nome de terceiros;
6) proposição de várias ações judiciais sobre o mesmo tema, pela mesma
parte autora, distribuídas de forma fragmentada;
7) distribuição de ações judiciais semelhantes, com petições iniciais que
apresentam informações genéricas e causas de pedir idênticas,
frequentemente diferenciadas apenas pelos dados pessoais das partes
envolvidas, sem a devida particularização dos fatos do caso concreto;
10) petição de demandas idênticas, sem menção a processos anteriores ou
sem pedido de distribuição por dependência ao juízo que extinguiu o primeiro
processo sem resolução de mérito (CPC,  II) art. 286,
12) distribuição de ações sem documentos essenciais para comprovar
minimamente a relação jurídica alegada ou com apresentação de documentos
sem relação com a causa de pedir;
13) concentração de grande volume de demandas sob o patrocínio de poucos
(as) profissionais, cuja sede de atuação, por vezes, não coincide com a da
comarca ou da subseção em que ajuizadas, ou com o domicílio de qualquer
das partes;
Na presente demanda, amoldam-se diversas das hipóteses acima. Portanto,
incontroversa a aplicabilidade da Súmula nº 33 do TJPI.
Pois bem.
Considerando que a parte autora foi intimada para apresentar documentos
que demonstrassem o mínimo fato constitutivo do direito alegado e esta não
atendeu a decisão em TODOS os seus termos, restou apenas a extinção sem
mérito nos termos do artigo 321, parágrafo único, do CPC.
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Desta feita, impõe-se considerar que, tendo em vista o enorme volume de
demandas dessa natureza, que podem caracterizar lide predatória, a sentença
não feriu  mitigou o acesso à justiça, nem mesmo o direito a inversão doe/ou
ônus da prova, pelo contrário, apenas exige que a parte autora comprove o
fato constitutivo do seu direito.
Saliente-se, por derradeiro, que, conforme assentado pelo Colendo Tribunal
da Cidadania, “o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam
de convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio”
(AgInt. no R Esp. nº 2.114.474-PE, Rel. Min. Francisco Falcão, 2ª Turma, j.
20.5.2024).
Assim, entendo que não há motivos para reformar a decisão monocrática que
negou provimento à Apelação Cível interposta pela parte autora da ação." (e-
STJ, fls. 162-163)
 

Sobre o assunto, em  foi julgado o Tema Repetitivo  ( 13/3/2025, 1.198/STJ
, ocasião em que esta Corte Superior firmou a seguinte orientação: “REsp 2.021.665/MS)

Constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado e com
observância à razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar
o interesse de agir e a autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do

”. No mesmo sentido:ônus da prova
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA.
NULIDADE. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. VEROSSIMILHANÇA DAS
ALEGAÇÕES. AUSÊNCIA. PARTE AUTORA. INTIMAÇÃO. INÉRCIA.
AÇÃO. EXTINÇÃO. TEMA Nº 1.198/STJ.
1. O extrato bancário não é o único meio de convencimento do juiz acerca da
existência de legitimidade processual e do interesse de agir, razão pela qual
não pode ser considerado documento indispensável à propositura da ação
declaratória de nulidade de empréstimo consignado alegadamente não
contratado.
2. Essa circunstância não exime a parte autora de demonstrar a
verossimilhança do direito alegado e a autenticidade da postulação, o que
não ocorreu na espécie, porquanto, intimada a tanto, a autora quedou-se
inerte.
3. "Constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo
fundamentado e com observância à razoabilidade do caso concreto, a
emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e a
autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus
da prova" (Tema nº ).1.198/STJ
4. Recurso especial não provido."
(  relator MinistroREsp n. 2.191.225/SP,  RICARDO VILLAS BÔAS

, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)CUEVA  5/5/2025,  9/5/2025,
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LITIGÂNCIA
ABUSIVA. INDÍCIOS. INDEFERIMENTO DE PETIÇÃO INICIAL POR
AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo que manteve a sentença de indeferimento da petição
inicial e extinção do processo sem resolução do mérito.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível exigir a
apresentação de extratos bancários para comprovar a ausência de crédito do
valor objeto de empréstimo.
III. Razões de decidir
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3. A decisão do Tribunal de origem está alinhada ao entendimento do STJ
firmado no Tema repetitivo n. 1.198, que permite ao juiz exigir documentos
em casos de indícios de litigância abusiva. Assim, aplica-se ao caso a
Súmula n. 83 do STJ.
4. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da questão objeto da
controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do
recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
5. É incabível a pretensão de que o Superior Tribunal de Justiça delibere
sobre a suposta violação de dispositivos constitucionais, sob pena de
usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.6. O
recurso especial não é a via adequada para apreciar ofensa a enunciado de
súmula, que não se insere no conceito de lei federal previsto no  III, art. 105,
a, da Constituição Federal (Súmula n. 518 do STJ).
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Quando a decisão do tribunal de origem está
alinhada ao entendimento do STJ firmado no Tema repetitivo n. 1.198, aplica-
se ao caso a Súmula n. 83 do STJ. 2. A ausência de enfrentamento pelo
tribunal de origem da questão objeto da controvérsia impede o acesso à
instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos termos da
Súmula n. 282 do STF. 3. É incabível a pretensão de que o STJ delibere sobre
a suposta violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da
competência atribuída ao STF. 4. O recurso especial não é a via adequada
para apreciar ofensa a enunciado de súmula, conforme o disposto na Súmula
n. 518 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 485, I e IV, 319 e 139, II.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  relator Ministro REsp n. 2.021.665/MS,
Moura Ribeiro, Corte Especial, julgado em " 13/3/2025.
(  relator Ministro ,REsp n. 2.200.015/SP,  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 28/4/2025,  5/5/2025,
 

No caso dos autos, verifica-se que a conclusão do Tribunal de origem considerou as
particularidades da situação concreta apresentada e se encontra em consonância com o
entendimento dominante sobre o tema nesta Corte Superior, que permite ao juiz exigir
documentos em casos de indícios de litigância abusiva.

Aplica-se, portanto, a Súmula 83 do STJ.
Ademais, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à conclusão

acerca da necessidade de regularização da representação processual, exige o reexame de fatos e
provas, o que é vedado em recurso especial pela  A propósito: Súmula 7/STJ.

 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DE VÍCIOS CONTRUTIVOS.
IMÓVEL ADQUIRIDO POR MEIO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA
VIDA. SUSPENSÃO DO PROCESSO EM RAZÃO DA AFETAÇÃO DO
TEMA 1198 DO STJ. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INÉPCIA DA INICIAL. REEXAME
DOS FATOS DA CAUSA. SÚMULA N.º 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR PELA NÃO APRESENTAÇÃO DE REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO PRÉVIO. SÚMULA N. 126 DO STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SÚMULA N. 283 DO STF, POR ANALOGIA. A. APLICAÇÃO DA MULTA
PREVISTA NO  § 4º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO ART. 1.021,
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tema 1198 trata da possibilidade de o juiz exigir que a parte autora
emende a petição inicial com documentos mínimos que sustentem suas
pretensões. No caso, o acórdão recorrido concluiu que a petição inicial
cumpre integralmente os requisitos legais, apresentando de forma clara a
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causa de pedir e os pedidos, além de especificar os vícios construtivos no
imóvel, evidenciando a consistência das alegações e o cumprimento dos
pressupostos legais para apreciação do mérito, não sendo aplicável a
mencionada tese, portanto, à hipótese.
2. Inexistem os vícios elencados nos arts. 489 e 1.022 do CPC, sendo forçoso
reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente,
visando rediscutir matéria que já foi analisada.
3. A revisão da conclusão sobre a regularidade da petição inicial
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula
n. 7 do STJ.
4. Ao afastar a exigibilidade da apresentação de requerimento prévio na via
administrativa, como requisito do interesse de agir, o Tribunal local utilizou-
se, também, de fundamento constitucional, que não foi impugnado por meio
de recurso extraordinário, aplicando-se à espécie o comando da Súmula n.
126 do STJ.
5. Ademais, da análise das razões aduzidas no recurso especial, constata-se
que o fundamento do acórdão recorrido, relacionado à subsunção do caso às
normas consumeristas, não foi impugnado, o que atrai a incidência do óbice
da Súmula n. 283 do STF, por analogia.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do  do CPC não é art. 1.021
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do
agravo interno em votação unânime. A condenação ao pagamento da aludida
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada,
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória (AgInt no

 relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,AREsp n. 1.658.454/SP,
Terceira Turma, julgado aos  DJe de . 31/8/2020,  8/9/2020)
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro , AREsp n. 2.763.943/MS,  MOURA RIBEIRO
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 5/5/2025,  8/5/2025,
 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
Deixo de majorar os honorários advocatícios sucumbenciais, porquanto não foram

fixados pelas instâncias originárias.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.247.651 / PI
Número Registro: 2025/0474464-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08011672420238180038 8011672420238180038

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEODY ANGELINO DE SOUSA
ADVOGADOS : GILLIAN MENDES VELOSO IGREJA - PI018649

ANA PIERINA CUNHA SOUSA - PI015343
RECORRIDO : BANCO BNP PARIBAS BRASIL S.A INCORPORADOR DO
_ : BANCO CETELEM S.A.
ADVOGADA : SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE - PE028490

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/02/2026  02/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr.
Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 02 de março de 2026
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